PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 19/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 14.849/2005



PROTOCOLO: 16.903/2005

MATÉRIA: IPTU – Revisão de Lançamento
RECORRENTE: J. S. B. Empreendimentos Imobiliários Ltda.
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Melissa Pozar Godtsfriedt
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Juraci Inês Chiarini Vicente
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Renato Leitão Ronsini, João Marcelo de Paiva Agostini e Wilson Macchi.
DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA. Sob vista da Conselheira JURACI INÊS CHIARINI VICENTE que ao relatar nega provimento ao recurso de ofício, votando parcialmente com a relatora para modificar os motivos de cancelamento deste por entender inexistente a incidência do IPTU do exercício de 2004, vez que o lançamento deste imposto deve levar em consideração a situação do terreno no Cadastro Fiscal na data de 1º de janeiro do ano a que corresponder o lançamento, conforme artigo 20 do CTM, bem como para excluir deste julgamento a apreciação do pedido de compensação de créditos formulado pela empresa contribuinte, o qual não poderá ser apreciado por este Conselho, vez que inexiste qualquer decisão de primeira instância; a Conselheira relatora MELISSA POZAR GODTSFRIEDT acolhe integralmente o parecer da Conselheira acima, retificando seu voto em folha 54, quanto à compensação de créditos. Ainda em discussão o Presidente WAGNER RENATO RAMOS ressaltou a observância da matrícula anexa às folhas 15 e 18 onde menciona o tipo de atividade explorada, sendo comprovado que o respectivo imóvel, embora esteja cadastrado no INCRA, era destinado à venda, tanto que a matrícula constou que estava no ativo permanente, onde se encontram os bens destinados à produção, assim, o Conselheiro EDUARDO CRISTIAN BRANDÃO propõe dar provimento ao recurso de ofício, inclusive por não restar comprovado a efetiva exploração de atividade rural para o benefício da isenção do IPTU/2004, conforme dispõe o artigo 8º da Lei 3624/1990, podendo ainda a Administração lançar referido tributo retroativamente dos últimos cinco anos, em face das obrigações do Contribuinte, conforme artigos 15 a 27 e 330 a 334 do CTM, sendo seu voto acompanhado pelos Conselheiros Euclides Baraldi Libardi, Wilson Macchi, Renato Leitão Ronsini, João Marcelo de Paiva Agostini e Wagner Renato Ramos, resultando, portanto, na aprovação por maioria.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

EDUARDO CRISTIAN BRANDÃO
                                       Presidente 



Conselheiro de vista
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
